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O E

No  centro  das  pol í t icas
públ icas  deve  estar  a
Educação  e  a  Formação ,

ex ig indo -se  para  ta l  que  o
Estado  disponib i l i ze  uma
parte  importante  das  suas
rece i tas  f i sca i s  para  o
invest imento  nesta  área .

Sendo  a  Educação ,  comprovadamente ,

um  fa tor  de  progresso  económico ,  soc ia l
e  ambienta l  é  prec i so  inver ter  esta
tendênc ia  de  des invest imento ,  sendo
por  i s so  impresc indíve l  garant i r  um
financiamento adequado para  a
Educação,  de  forma a  at ingir ,  até  ao
f inal  da  Legis latura ,  pelo  menos ,  6%
do Produto Interno Bruto (PIB) .

Esta  fa t ia  do  Orçamento  deve  garant i r  o
desenvo lv imento  equi l ibrado  de  todos
os  setores  da  Educação ,  desde  a
educação  para  a  in fânc ia ,  ao  ens ino
super ior  e  às  ofer tas  fo rmat ivas  de
segunda  oportunidade ,  inc lu indo  a inda
o  ens ino  português  no  est range i ro ,

espec ia lmente  di r ig ido  às  comunidades
de  emigrantes .

F I N A N C I A M E N T O
D A  E D U C A Ç Ã O

D E V E  A T I N G I R ,
A T É  A O  F I N A L  D A
L E G I S L A T U R A ,
P E L O  M E N O S ,  6 %
D O  P R O D U T O
I N T E R N O  B R U T O

A U M E N T A R  P A R A
6 %  D O  O R Ç A M E N T O
D O  E S T A D O  N A
E D U C A Ç Ã O
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O  ens ino  presenc ia l  não  pode  nem  deve
ser  subst i tu ído  por  fo rmas  de  ens ino
híbr ido ,  onl ine  ou  remoto ,  devendo -se
t raba lhar  no  sent ido  do  cresc imento  da
dimensão  dig i ta l  dos  s i s temas  de
educação  e  fo rmação ,  sendo  essenc ia l
es tabelecer  as  ações  que  permitam  que
os  professores  e  fo rmadores
desenvo lvam  as  suas  competênc ias
d ig i ta i s .  É  essenc ia l  garant i r  que  os
professores  e  os  fo rmadores  tenham
acesso  gratu i to  a  programas  de
formação  in ic ia l  e  cont ínua  que  se jam
de  qual idade  e  inc lus ivos ,  com  foco  nas
competênc ias  dig i ta i s  e  no  uso
pedagógico  e  didát ico  adequado  das
T IC .  

É  essenc ia l  que  se ja  respe i tada  a
autonomia  prof i s s iona l  dos  educadores ,

professores  e  fo rmadores ,  que  são  quem
está  em  condições  de  decid i rem  como
e  quando  in tegrar  o  uso  de  fe r ramentas
te lemát icas  de  aprendizagem
combinada  no  ens ino  presenc ia l ,  com
base  nos  seus  métodos  de  ens ino .

O  recurso  a  estas  fe r ramentas  deve  ser
ocas iona l  e  complementar  e  não
s i s temát ico ,  a  menos  que  se  venha  a
ver i f icar ,  no  futuro ,  como  necessár io  em
resu l tado  de  uma  reversão  da  s i tuação
atua l .

R O T E I R O  P A R A  A  L E G I S L A T U R A  2 0 2 2 - 2 0 2 6

I N T E G R A R  O  D I G I T A L  N O  E N S I N O
P R E S E N C I A L  E  R E S P E I T A R
C O N D I Ç Õ E S  D E  T R A B A L H O

A  F N E  I D E N T I F I C A  a s  s e g u i n t e s  l i n h a s  r e i v i n d i c a t i v a s ,
e m  t e r m o s  d e  t r a b a l h o  d o c e n t e  a  r e a l i z a r  c o m
r e c u r s o  à s  T I C ,  n o m e a d a m e n t e  e m  c o n t e x t o  d e
t e l e t r a b a l h o :

-  O  combate  à  desregulação  do  tempo  de  t raba lho ;

-  A  determinação  do  di re i to  a  des l igar ;

-  A  dotação  dos  recursos  ind ispensáve i s  ao  te let raba lho  e  à  compensação
dos  gastos  acresc idos  que  lhe  estão  assoc iados ;

-  A  defesa  da  saúde ,  ev i tando  as  doenças  assoc iadas  ao  te let raba lho ;

-  O  invest imento  na  fo rmação  cont ínua  para  a  adequada  ut i l i zação  destas
fer ramentas  dig i ta i s ,  sendo  que  esta  deve  ocor rer  dentro  do  horár io  de
traba lho  e ,  no  caso  dos  docentes ,  sem  pre ju ízo  da  sua  componente  de
traba lho  ind iv idua l ;
-  O  aumento  das  condições  de  c ibersegurança  e  de  proteção  das  pessoas  e
dos  dados  ind iv idua is ;

-  A  conc i l iação  da  v ida  prof i s s iona l  com  as  v idas  pessoa l  e  fami l ia r .

F E D E R A Ç Ã O  N A C I O N A L  D A  E D U C A Ç Ã OP Á G .  4
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I M P L E M E N T A R  O  S E R V I Ç O  D E
S E G U R A N Ç A  E  S A Ú D E  N O
T R A B A L H O  N A S  E S C O L A S
É  da  maior  re levânc ia  que  nos  nossos  estabelec imentos  de  educação  e  ens ino
se jam  estabelec idos  os  serv iços  que  permitam  assegurar  as  condições  de  t raba lho
que  sa lvaguardem  a  segurança  e  a  saúde  f í s ica  e  menta l  dos  t raba lhadores .

 

A  FNE  cons idera  que ,  num  quadro  de
atr ibu ição  de  competênc ias  aos
Munic íp ios  no  âmbito  da  Educação ,  é
abso lutamente  necessár io  que  se
assegure ,  respe i te  e  re force  a
autonomia  das  esco las ,  devendo  estas
ter  um  quadro  de  competênc ias  c laro
e  própr io ,  sendo  dotadas  dos
respet ivos  recursos  humanos  e
f inance i ros  que  permitam  fazer  uso
dessas  competênc ias ,  para  a lém  de
serem  def in idas  e  del imitadas  com
clareza  as  competênc ias  que  devam
pertencer  às  Autarquias .

Só desta  forma se  garant i rá  a
qual idade e  a  equidade dos
processos  de ensino-aprendizagem
e educat ivas  que a í  se  desenvolvem.

A  FNE  mani festa  tota l  opos ição  a  toda  e
qualquer  tentat i va  de  a largar  as
competênc ias  para  as  Autarquias  nos
domínios  dos  Curr ícu los  Escolares ,  da
Adminis t ração  e  Gestão  das  Escolas ,  do
Recrutamento  e  Gestão  do  Corpo
Docente ,  devendo  o  Recrutamento  e
Gestão  dos  Trabalhadores  Não  Docentes
serem  assegurados  pela  di reção  da
esco la .

Cons idera -se  a inda  que  deve  ser
assegurado  um  acompanhamento
s i s temát ico  e  part ic ipado  

do  exerc íc io  das  

competênc ias  

t rans fer idas ,  at ravés  

de  uma  ava l iação  

que  anal i se  o  seu
desenvo lv imento .

R E C U S A R  A T R I B U I Ç Ã O  D E
C O M P E T Ê N C I A S  D O S  M U N I C Í P I O S
N A  G E S T Ã O  D O S  R E C U R S O S
H U M A N O S  E  N A  O R D E M
P E D A G Ó G I C A  D A S  E S C O L A S

F E D E R A Ç Ã O  N A C I O N A L  D A  E D U C A Ç Ã O P Á G .  5
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A  FNE  cont inua  a  pugnar  por
uma  verdadei ra  autonomia
adminis t rat i va ,  f inance i ra  e
pedagógica  das  esco las .

Cons ideramos  que  o  atua l
modelo  de  adminis t ração  e
gestão  das  esco las  deve  ser
ava l iado ,  para  se
ident i f icarem  os
const rangimentos  que  os
di fe rentes  atores  nele
encontram ,  com  v i s ta  ao
estabelecimento de um
modelo  que,  não deixando
de ter  preocupações  de
racional idade,  preserve :

-  O  sent ido  democrát ico  e  de
part ic ipação  nos  processos  de
dec isão  dentro  da  esco la ;

-  A  centra l idade  da  ordem
pedagógica ,  à  qual  devem  estar
submet idos  os  res tantes  planos  de
gestão ;

-  A  espec ia l  responsabi l idade
prof i s s iona l  dos  seus  Docentes  na
def in ição  das  respet ivas  pol í t icas
inst i tuc iona is ;

-  O  acesso  à  gestão  dos  recursos
f inance i ros  que  permitam  a
v iab i l i zação  do  respet ivo  pro jeto
educat ivo .

G A R A N T I R  Q U E  A  A D M I N I S T R A Ç Ã O
E  G E S T Ã O  D A S  E S C O L A S  D O
E N S I N O  B Á S I C O  E  S E C U N D Á R I O
S E J A  P A R T I C I P A D A  E  I N T E G R E  U M
E L E V A D O  Í N D I C E  D E  A U T O N O M I A

F E D E R A Ç Ã O  N A C I O N A L  D A  E D U C A Ç Ã OP Á G .  6



A t í tu lo  de exemplo ,  apresentamos a lgumas
situações  que poss ib i l i tam melhorar  e
aprofundar  a  autonomia :

✓  Consagrar  a  efet i va  autonomia
adminis t rat i va ,  pedagógica  e  f inance i ra ,

va lor izando  e  respe i tando  as  dec isões  tomadas
ao  níve l  da  esco la  pelos  respet ivos  órgãos ;

✓  Valor izar  o  desempenho  de  cargos  de
di reção  com  a  sua  equiparação  aos  cargos  de
di reção  super ior  da  Adminis t ração  Públ ica ,  e
def in indo  um  reg ime  própr io  de  ava l iação  de
desempenho ;

✓  Dar  a  poss ib i l idade  de  reconhec imento  e
va lor ização  pelo  desempenho  de  funções  em
órgãos  in termédios ,  pela  sua  re levânc ia  e
complex idade  (Coordenador  de  Esco la ,  Diretor
de  Turma ,  Coordenador  de  Departamento ,

etc…) ;

✓  Capac i ta r  o  Conse lho  Pedagógico  de
autonomia  e  poder  de  dec isão  sobre  a
componente  c ient i f ico -pedagógica ;

✓  Cr ia r  assessor ia  ju r íd ica  e  f inance i ra .

A P R O F U N D A R  A
A U T O N O M I A  D A S
E S C O L A S

A  FNE  defende  que  deve  ser  assegurado  o
di re i to  à  f requênc ia  universa l  e  gratu i ta  de
creches  para  as  cr ianças  de  todas  as  famí l ias ,

ass im  como  a  ofer ta  universa l  de  educação
pré -esco lar ,  a  part i r  dos  3  anos  de  idade ,

at ravés  da  rede  públ ica  estata l  e  da  rede
pr ivada  sem  f ins  lucrat i vos ,  a  qual  deve  at ing i r
os  95%,  assegurando  a inda  o  pro longamento
do  horár io  com  a  ofer ta  de  ATL .

A L A R G A R  A  E D U C A Ç Ã O  P A R A  A
I N F Â N C I A  P A R A  A N T E S  D O S  3  A N O S

P Á G .  7
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P R O M O V E R  A S  A E C  C O M O
R E S P O S T A  E D U C A T I V A
C O M P L E M E N T A R  E  R E S P E I T A N D O
O S  S E U S  R E S P O N S Á V E I S

A  F N E  P R O P Õ E  Q U E  A S
A E C  D E V E M :

✓ Ser da responsabilidade dos Agrupamentos,

competindo-lhes garantir que os docentes e
outros profissionais que lhes estejam
atribuídos promovam o caráter lúdico,

formativo e cultural dessas áreas;

✓ Ser constituídas por grupos de alunos com

interesse na atividade independentemente do
grupo turma;

✓ Ter espaços diferenciados da sala de aula;

✓ Ser administradas e orientadas apenas pelas

escolas;

✓ Ser facultativas;

✓ Ser sempre promovidas fora do horário

normal da escola.

Sendo as AEC não curriculares, constituem
atividades de enriquecimento curricular, que
exigem preparação por parte dos seus
responsáveis, pelo que o horário de trabalho
deve contemplar esta situação. 

A fórmula de cálculo do tempo de serviço
docente para efeitos de concursos deve ser
alterada, de forma a respeitar o tempo
semanal dos docentes em AEC e o respetivo
período dos contratos de trabalho.

P Á G .  8



A  esco la  deve  ser  um  loca l  promotor  de  bem -estar ,  saúde  menta l  e  f í s ica  dos
prof i s s iona is  da  educação  e  a lunos  e  deve  garant i r  a  qual idade  dos  espaços
pedagógicos .

Propomos  que  se jam  adotadas  medidas  l eg i s la t i vas  concretas  de  reconhec imento
da  autor idade  dos  docentes ,  penal izando  as  s i tuações  de  t ransgressão  das  normas
de  respe i to  e  de  conv iv ia l idade  adequadas  em  re lação  a  todos  os  prof i s s iona is  da
educação ,  devendo  ser  assumida  de  fo rma  inequívoca  “ to le rânc ia  zero ”  para  a
indisc ip l ina  e  a  v io lênc ia  em  contexto  esco lar .

R O T E I R O  P A R A  A  L E G I S L A T U R A  2 0 2 2 - 2 0 2 6

G A R A N T I R  Q U E  A S  E S C O L A S
S Ã O  E S P A Ç O S  P R O M O T O R E S
D E  B E M - E S T A R

N e s s e  c o n t e x t o  d e f e n d e m o s  q u e :

-  Deve  ser  assegurada  a  f iab i l idade  e  cobertura  da  rede  de  in ternet  nas
esco las ,  devendo  para  o  efe i to  ser  cr iado  o  lugar  nos  quadros  de  cada
agrupamento  de ,  pelo  menos ,  um  técn ico  in formát ico ;

 -  Devem  ser  disponib i l i zados  gratu i tamente  os  recursos  para  a
ut i l i zação  das  plata formas  e  fe r ramentas  dig i ta i s ,  com  a  dev ida
atua l ização  dos  mater ia i s  espec í f icos  das  disc ip l inas ;

-  Devem  ser  pro ib idas  comunicações  of ic ia i s ,  mai l s ,  fo ra  do  horár io  de
traba lho  e  ao  f im  de  semana ;

-  Devem  ser  respe i tados  os  l imi tes  do  tempo  de  t raba lho ,  assegurando -

se  a  necessár ia  c lar i f i cação  dos  conteúdos  da  componente  le t i va  e  da
componente  não  le t i va  de  estabelec imento ;  

-  Deve  ser  garant ida  a  organização  de  turmas  de  acordo  com  a
necess idade  dos  a lunos ,  devendo  ser  const i tu ídas  por  um  número
máximo  entre  20  e  22  a lunos ;

-  Os  docentes  devem  ser  l iber tados  de  toda  a  carga  burocrát ica ;

-  Devem  ser  minimizadas  as  des locações  entre  esco las  de  cada
agrupamento  para  permit i r  a  rea l i zação  de  serv iço ,  sendo  dev idamente
compensadas  em  tempo /pagamento ;

-  Devem  ser  asseguradas  condições  mater ia i s  de  confor to  té rmico ,

sendo  necessár io ,  consequentemente ,  invest i r  na  qual idade  das
insta lações .

F E D E R A Ç Ã O  N A C I O N A L  D A  E D U C A Ç Ã O P Á G .  9
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P R O M O V E R  U M  E N S I N O
P R O F I S S I O N A L  V A L O R I Z A D O  E
R E C O N H E C I D O  S O C I A L M E N T E  
A  FNE  entende  que  urge  promover  e  va lor izar  o  ens ino  prof i s s iona l  de  fo rma  não
discr iminatór ia  e  de  não  menor ização  em  re lação  às  res tantes  v ias  de  fo rmação ,

re forçando  a  s inerg ia  com  o  setor  empresar ia l  e  as  necess idades  de  mercado  e
emprego ,  a  níve l  concelh io  ou  in termunic ipa l ,  com  o  objet i vo  de  se  divers i f i car  a
ofer ta  fo rmat iva ,  tendo  em  conta  as  rea l idades  loca i s  e  os  processos  de  inc lusão .  

Para  que  ta l  aconteça ,  é  cruc ia l  que  se  proceda  a  uma  melhor  in tegração  entre  a
gestão  da  Educação  do  Minis tér io  da  Educação  e  a  gestão  do  s i s tema  de
aprendizagem  da  responsabi l idade  do  Minis tér io  do  Trabalho  e  que  os  parce i ros
soc ia i s  em  Portuga l  ul t rapassem ,  em  sede  de  concertação  soc ia l ,  um  papel  de  mera
consul ta  em  todos  os  processos  de  decisão .  

A  ex is tênc ia  de  um  Catá logo  Naciona l  das  Qual i f icações  deve  ser  aprove i tada  ao
máximo ,  nomeadamente  at ravés  da  ofer ta  de  Unidades  de  Formação  de  Curta
Duração  (UFCD ) ,  colocando -as  ao  serv iço  da  a justada  esco lha  das  esco las .  O  Catá logo
Naciona l  das  Qual i f icações  deve  ser  su je i to  a  um  processo  de  a justamento  dinâmico ,

em  função  das  necess idades  decor rentes  da  evo lução  do  mercado  de  emprego  e  das
novas  tecnolog ias ,  e  rea l i zado  no  quadro  de  um  diá logo  e  de  uma  in tervenção
permanentes  com  os  parce i ros  soc ia i s .  

Cons idera -se  pr ior i tá r io  que  o  Catá logo ,  a  sua  te rminolog ia  e  o  seu  conteúdo  se jam
assumidos  com  maior  re levânc ia  pelo  Minis tér io  da  Educação ,  depois  de  atua l izado  e
adaptado  às  rea l idades  do  país .  É  também  essenc ia l  que  se  proceda  a  um
diagnóst ico  de  necess idades  bem  fe i to ,  o  qual  or iente  para  as  áreas  de  fo rmação
rea lmente  necessár ias ,  apostando -se  numa  or ientação  vocac iona l  mais  ef icaz  dos
jovens  para  a  educação  e  fo rmação  prof i s s iona is .  A  ofer ta  fo rmat iva  deve  ‘v iver ’  da
procura  fo rmat iva .  Ta l  s ign i f ica  que  esta  ofer ta  te rá  de  ser  necessar iamente
supraconcelh ia ,  abrangendo  te r r i tó r ios  mais  vastos ,  logo  ent idades  in termunic ipa i s
(comunidades  in termunic ipa i s  e  áreas  metropol i tanas ) .

Torna -se  necessár io  invest i r  na  fo rmação  cont ínua  de  professores ,  fo rmadores ,

mestres ,  tutores ,  e  no  desenvolv imento  de  suas  car re i ras ,  em  quadro  de
complemento  da  sua  fo rmação  prof i s s iona l ,  em  part icu lar  no  caso  de  docentes  cuja
formação  in ic ia l  não  enquadrou  esta  poss ib i l idade  de  exerc íc io  prof i s s iona l  ou  de
formadores ,  mestres  e  tutores  carec idos  de ,  e  abertos  a  uma  fo rmação  pedagógica ,

que  lhes  t raga  um  melhor  desempenho  no  processo  de  ens ino -aprendizagem .
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P R O M O V E R  A  E D U C A Ç Ã O  A O  L O N G O
D A  V I D A

É  cada  vez  mais  importante  que  todos  os
portugueses  tenham  o  acesso  a  uma
educação  ao  longo  da  v ida ,  com  ofer tas
a justadas  a  cada  momento .  Para  i s so ,  deve
ser  estabelec ida  uma  rede  de  ofer tas  de
educação  e  fo rmação  para  adul tos  que
promova  um  cresc imento  do  níve l  de
qual i f i cações  académicas  e  de  competênc ias
prof i s s iona is ,  numa  lóg ica  de  va lor ização  dos
recursos  humanos ,  no  quadro  de  uma
trans ição  inc lus iva  para  o  dig i ta l ,  extens íve l
também  aos  c idadãos  portugueses
res identes  no  est rangei ro .

A  Educação  ao  longo  da  v ida  promoverá
também  a  reconversão  e  qual i f i cação
prof i s s iona l ,  sempre  que  a  s i tuação  o  ex i ja ,

va lor izando  o  ens ino  prof i s s iona l  e
atua l izando  os  conteúdos  e  competênc ias  a
cada  tempo ,  a  part i r  de  uma  gestão
interd isc ip l inar  e  f lex íve l .  É  ass im  necessár io
cr ia r  condições  que  garantam  a
poss ib i l idade  de  f requênc ia  da  esco lar idade
obr igatór ia  para  todos  os  c idadãos  que
pretendam  aumentar  as  suas  qual i f i cações ,

abr indo  as  ofer tas  de  fo rmação  a  horár ios
pós - l abora i s .  

O  futuro  depende  da  complementar idade  de
competênc ias .  Por  i s so ,  é  prec iso  reor ientar
o  ens ino ,  a  fo rmação  e  a  aprendizagem  ao
longo  da  v ida ,  em  consonânc ia  com  as
necess idades  do  mercado  de  t raba lho  e
tendo  em  conta  uma  empregabi l idade
melhor  e  mais  elevada  no  contexto  de  um
mercado  de  t raba lho  em  ráp ida  evo lução ,

adaptando  os  percursos  esco lares  e  de
formação  ao  aper fe içoamento  e  a  eventua is
reconversões  prof i s s iona is .

O  invest imento  na  qual i f i cação  dos  adul tos
deve  const i tu i r  uma  aposta  est ratég ica  para
a  sua  requal i f i cação  ou  reor ientação
prof i s s iona l ,  tendo  em  l inha  de  conta  a
mutabi l idade  das  necess idades  do  mercado
de  emprego ,  nomeadamente  no  que  diz
respe i to  às  t rans formações  em  curso  na
soc iedade  impostas  pelas  t rans ições  dig i ta l  e
verde .
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R O T E I R O  P A R A  A  L E G I S L A T U R A  2 0 2 2 - 2 0 2 6

C O N C R E T I Z A R  U M A
E D U C A Ç Ã O  I N C L U S I V A
É  responsabi l idade  do  Estado  assegurar  que  todos  os  c idadãos  tenham  acesso  a  uma
educação  de  a l ta  qual idade  conforme  às  suas  necess idades ,  devendo  ser  supr imidos
todos  os  obstáculos  à  educação ,  tornando -a  acess íve l  a  todas  as  pessoas ,

independentemente  do  seu  sexo ,  or igem  ou  caracter í s t icas  pessoa is .  Ninguém  pode
ser  margina l izado ,  em  função  do  género ,  da  raça ,  da  or igem  étn ica ,  da  or ientação
sexua l ,  das  conv icções  re l ig iosas ,  do  meio  cul tura l  ou  económico  de  pertença ,  ou
das  caracter í s t icas  pessoa is .  As  pessoas  com  def ic iênc ia  devem  ser  apoiadas ,  no
sent ido  da  plena  rea l i zação  do  seu  potenc ia l  humano .

A  FNE  entende  que  as  normas  que  constam  da  Le i  nº  1 16 /2019  e  que  a l teraram  o
Decreto -Le i  n . º  54 /2018  cont inuam  a  ser  insuf ic ientes  para  estabelecer  os
mecanismos  que  promovam  uma  efet i va  inc lusão  nas  esco las .  

Neste  contexto ,  entendemos  que  há  um  conjunto  de  medidas  que  devem  ser
cons ideradas ,  nomeadamente  a  a l teração  daquele  dip loma ,  o  rea justamento  entre  a
idade  dos  docentes  e  as  ta re fas  requer idas  nas  unidades  de  mult idef ic iênc ia ,  o
esc la rec imento  das  funções  at r ibu ídas  aos  docentes  de  educação  espec ia l  no  âmbito
da  componente  l e t i va  e  da  componente  não  l e t i va ,  20  horas  l e t i vas  semanais  de
componente  l e t i va  e  a  in t rodução  no  dip loma  v igente  da  re ferênc ia  à
obr igator iedade  de  redução  do  número  de  a lunos  por  turma .  

De  igua l  modo ,  é  v i ta l  a  in tegração  de  horas  na  componente  l e t i va  dos  docentes
dest inadas  ao  t raba lho  colaborat i vo ,  ass im  como  das  horas  rea l i zadas  no  âmbito  das
equipas  mult id i sc ip l inares .

É  também  ind ispensáve l  a  e l iminação  da  carga  burocrát ica  assoc iada  à
concret ização  das  normas  prev i s tas  na  l eg i s lação ,  a  necess idade  de  acrescentar
re ferênc ias  espec í f icas  aos  a lunos  com  necess idades  educat ivas  espec ia i s  (conce i to
que  não  pode  ser  ignorado ) ,  assumindo -se ,  deste  modo ,  as  di fe renças ,  ao  invés  de  as
ignorar  ou  normal izar  sob  o  subter fúg io  da  “descategor ização ”  e  uma  ar t icu lação
entre  aquele  dip loma  e  o  Guia  para  Apl icação  de  Adaptações  na  Real ização  de
Provas  e  Exames ,  emit ido  pelo  Júr i  Naciona l  de  Exames .
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R O T E I R O  P A R A  A  L E G I S L A T U R A  2 0 2 2 - 2 0 2 6

C O N C R E T I Z A R
U M A  E D U C A Ç Ã O
I N C L U S I V A
A  FNE  re iv ind ica  a  c lar i f i cação  do  conce i to  e
modo  de  func ionamento  dos  Centros  de  Apoio  à
Aprendizagem ,  enquanto  um  conjunto  de
respostas  com  vár ios  espaços  f í s icos  a locados ,

ass im  como  diversos  recursos  humanos  e
mater ia i s ,  de  acordo  com  as  necess idades
ident i f icadas ,  e  que  poderá  te r  um  ou  vár ios
pro jetos  que  sustentem  uma  prát ica
educac iona l  capaz  de  responder  às  mais
d iversas  so l ic i tações .  

Por  outro  l ado ,  é  urgente  o  dev ido
reconhec imento ,  no  corpo  do  texto  da  Le i ,  do
papel  dos  docentes  de  educação  espec ia l  em
termos  de  in tervenção  di reta  com  os  a lunos ,  no
âmbito  dos  di fe rentes  níve i s  das  medidas  de
suporte  à  aprendizagem  e  à  inc lusão ,  ass im
como  o  re forço  efet i vo  do  número  de
Professores  de  Educação  Espec ia l ,  não  se
l imitando  esta  in tenção  a  f i car  na  l e t ra  da  l e i .  

No  entender  da  FNE ,  uma  esco la  efet i vamente
inc lus iva  deve  proceder  à  uni formização  de
procedimentos  e  dos  cr i té r ios  de  e leg ib i l idade
para  as  di fe rentes  medidas ,  à  adoção  de  uma
metodolog ia  que  in tegre  o  recurso  a
inst rumentos  que  poss ib i l i tem  a  ut i l i zação  de
uma  l inguagem  universa l  para  ident i f icação  dos
fatores  que  fac i l i tam  e /ou  di f icu l tam  o
progresso  e  o  desenvo lv imento  das
aprendizagens  e  ao  re forço  do  crédi to  de  horas
das  esco las  dest inadas  à  antec ipação  e  re forço
da  aprendizagem ,  ao  apoio  tutor ia l ,  à
intervenção  com  foco  académico  ou
comportamenta l  em  pequenos  grupos ,  ao  apoio
ps icopedagógico  e  ao  desenvo lv imento  de
competênc ias  de  autonomia  pessoa l ,  soc ia l  e
emociona l ,  a  começar  desde  logo  nos  níve i s  de
esco lar idade  mais  baixos .
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Estes  tempos  requerem  que  se  ataquem  os  problemas  est rutura i s ,  propondo -se  um
reordenamento  profundo  da  s i tuação ,  desde  o  reg ime  de  acesso  aos  cursos  de
formação  in ic ia l ,  ao  modelo  de  cursos  desta  mesma  fo rmação  in ic ia l ,  desde  o
modelo  de  indução  prof i s s iona l  e  de  acesso  à  car re i ra  e  ao  desenvo lv imento  na
mesma ,  desde  o  estatuto  remuneratór io  até  às  condições  de  t raba lho ,

red ign i f icando ,  devolvendo  o  prest íg io  a  uma  prof i s são  que  é  capi ta l  para  o
desenvo lv imento  humano  de  cada  pessoa  e  para  a  reconst rução  cul tura l  de  um
povo .

Em  s íntese ,  os  s ina i s  de  desva lor ização  da  prof i s são  docente  são  ev identes  e
const i tuem  um  e lemento  cr í t ico  do  s i s tema  educat ivo  que  urge  reso lver .  

P A R A  A  F N E ,  A  A P O S T A  N A
R E V A L O R I Z A Ç Ã O  D A
P R O F I S S Ã O  D O C E N T E ,  E
P O R  E S S A  V I A  N O  S E U
R E J U V E N E S C I M E N T O ,
P A S S A ,  I N E V I T A V E L M E N T E ,
P O R  U M A  M A I O R
D I G N I F I C A Ç Ã O  D O
E S T A T U T O  D O  P R O F E S S O R ,
D A  S U A  C A R R E I R A  E  D A S
C O N D I Ç Õ E S  D E  T R A B A L H O .

R O T E I R O  P A R A  A  L E G I S L A T U R A  2 0 2 2 - 2 0 2 6

V O L T A R  A  V A L O R I Z A R  A
P R O F I S S Ã O  D O C E N T E  É  U R G E N T E
V I V E - S E  U M  T E M P O  D E  E M E R G Ê N C I A ,  N O  Q U E  A O S
E D U C A D O R E S  E  P R O F E S S O R E S  D I Z  R E S P E I T O .
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✓  Maior  ex igênc ia  na  admissão  dos  a lunos  para  ingresso  nos  cursos  de  ens ino ,

nomeadamente ,  na  ava l iação  do  seu  per f i l  ps ico lóg ico  e  emociona l ;  

✓  Promover  o  enquadramento  prof i s s iona l  dos  professores  mais  jovens ,  de  fo rma
que  todos  os  novos  docentes  possam  te r  garant ido  um  per íodo  de  indução  de  um
ano  l e t i vo ;  

✓  Garant i r  o  exerc íc io  do  di re i to  pleno  à  fo rmação  cont ínua  de  todos  os
docentes ,  quer  os  que  estão  in tegrados  em  car re i ra ,  quer  os  contratados ;

✓  Conclu i r  a  recuperação  tota l  do  tempo  de  serv iço  congelado ,  contabi l i zando ,

a inda  que  de  fo rma  faseada ,  todo  o  tempo  de  serv iço  prestado  para  efe i tos  de
pos ic ionamento  em  Carre i ra ,  devendo  ser  estabelec ido ,  em  sede  de  negoc iação ,

o  prazo  e  o  modo  para  a  recuperação  do  tempo  a inda  em  fa l ta  (os  docentes
deverão  poder  optar  pela  ut i l i zação  de  uma  parte  daqueles  módulos  para
antec ipação  da  aposentação ,  sem  penal izações .  Ass im ,  o  docente  poderá  optar
pe la  conversão  da  tota l idade  ou  de  parte  do  tempo  de  serv iço  congelado ,  para
efe i tos  de  aposentação ,  o  qual  ser ia  adic ionado  à  idade  respet iva ,  de  fo rma  a
permit i r  o  acesso  à  aposentação ,  sem  penal ização ,  desde  que  dessa  fo rma
per f i zesse  os  requis i tos  em  v igor  para  o  efe i to ;  

✓  Estabelecer  tempos  própr ios  de  dispensa  da  componente  l e t i va ,  respe i tando  o
pr inc íp io  def in ido  na  Le i  nº  82 /2019 ,  cabendo  ao  Minis tér io  da  Educação  a
obr igação  de  custear  as  despesas  com  fo rmação  obr igatór ia ;  

✓  Rever  as  remunerações  da  car re i ra  docente ,  com  part icu lar  inc idênc ia ,  no
in íc io  da  car re i ra ,  def in indo -se  como  va lor  de  entrada  o  índ ice  estabelec ido  para
o  atua l  3º  esca lão  e  va lor izando  consequentemente  os  res tantes  índ ices ;  

✓  Reforçar  a  autor idade  do  professor  em  sa la  de  aula  e  no  espaço  esco lar ,

l ançando  medidas  urgentes  e  ef icazes  que  tenham  como  objet i vo  a  to le rânc ia
zero  para  a  ind isc ip l ina  e  a  v io lênc ia  em  contexto  esco lar ;  

✓  Garant i r  a  preservação  de  uma  car re i ra  docente  única  e  sem  const rangimentos
adminis t rat i vos  no  seu  desenvo lv imento ,  nomeadamente  at ravés  da  e l iminação
de  quotas  para  at r ibu ição  de  Muito  Bom  e  Exce lente  e  das  vagas  de  acesso  aos  5º
e  7º  esca lões ;  

✓  Clar i f i car  todo  o  processo  de  ava l iação  de  desempenho ,  tornando -o  jus to ,

t ransparente ,  públ ico  e  sem  const rangimentos  adminis t rat i vos ;  

A  F N E  C O N T I N U A R Á  A  B A T E R - S E  P O R  M E D I D A S
T E N D E N T E S  A  V A L O R I Z A R  A  P R O F I S S Ã O  D O C E N T E  E  Q U E
P A S S A M  P O R :

R O T E I R O  P A R A  A  L E G I S L A T U R A  2 0 2 2 - 2 0 2 6

V O L T A R  A  V A L O R I Z A R  A
P R O F I S S Ã O  D O C E N T E  É  U R G E N T E
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✓  Garant i r  condições  para  o  tempo  de  estudo / invest igação  e  va lor ização  do
saber ,  at ravés  da  consagração  de  8  dias  por  ano  esco lar ,  para  a  part ic ipação  em
seminár ios ,  congressos  e  outros  eventos  de  pendor  fo rmat ivo ;  

✓  Def in i r  c laramente  e  fazer  respe i ta r  o  conteúdo  da  componente  l e t i va ,  a  qual
deve  in tegrar  todo  o  t raba lho  di reto  com  a lunos ;  

✓  Def in i r  c laramente  o  conteúdo  da  componente  não  l e t i va  de  estabelec imento ,

at r ibu indo -a  à  rea l i zação  das  reuniões  regulares  prev i s tas  nos  horár ios  dos
docentes ;  

✓  Respei ta r  os  l imi tes  dos  horár ios  de  t raba lho ;  

✓  Adotar  pol í t icas  f i sca i s ,  nomeadamente ,  at ravés  de  dedução  espec í f ica  em
sede  de  IRS ,  ou  at ravés  de  compensações  f inance i ras  que  atenuem  as  despesas
nas  des locações  para  a  esco la  e  do  vasto  mater ia l  esco lar ,  pedagógico  e
c ient í f ico ,  necessár io  ao  t raba lho  a  rea l i zar .

Cons idera -se  essenc ia l  re forçar  e  respe i ta r  a  autor idade ,  a  autonomia  prof i s s iona l
e  a  conf iança  dos  docentes  nas  suas  dec isões  prof i s s iona is  e  pedagógicas ,

e l iminando  todos  os  const rangimentos  burocrát ico -adminis t rat i vos ,  l imi tando
estes  procedimentos  ao  que  fo r  essenc ia l  em  te rmos  de  reg i s to  da  at iv idade  do  e
no  estabelec imento  de  ens ino .

A  F N E  C O N T I N U A R Á  A  B A T E R - S E  P O R  M E D I D A S
T E N D E N T E S  A  V A L O R I Z A R  A  P R O F I S S Ã O  D O C E N T E  E  Q U E
P A S S A M  P O R :

R O T E I R O  P A R A  A  L E G I S L A T U R A  2 0 2 2 - 2 0 2 6

V O L T A R  A  V A L O R I Z A R  A
P R O F I S S Ã O  D O C E N T E  É  U R G E N T E

É  N E C E S S Á R I O  C O R R I G I R  A  L E G I S L A Ç Ã O  S O B R E
C O N C U R S O S  E  E L I M I N A R  A  P R E C A R I E D A D E

É  incontornáve l  e  urgente  melhorar  o  reg ime  de  concursos  de  docentes  dos
ens inos  bás ico  e  secundár io ,  revendo  a  respet iva  l eg i s lação  e  estabelecendo
novas  regras  para  as  mobi l idades  e  combater  a  precar iedade .

 

A  dimensão  dos  Quadros  de  Esco la  e  de  Agrupamento  de  Esco la  deve  respe i ta r
as  suas  necess idades  efet i vas  permanentes ,  tendo  em  atenção  a  tota l idade  do
serv iço  docente  a  dis t r ibu i r .  

Deve  ser  reduz ida  a  dimensão  geográ f ica  dos  Quadros  de  Zona  Pedagógica ,  pelo
que  o  seu  número  deve  ser  a largado .  
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A  F N E  p r o p õ e  m e d i d a s  u r g e n t e s ,  t e n d e n t e s
à  p r o m o ç ã o  d a  e s t a b i l i d a d e  e  a  m i n i m i z a r
o  g r a u  d e  p r e c a r i e d a d e  d o  c o r p o  d o c e n t e :  

✓  as  contratações  só  devem  poder  ocor rer  em
horár ios  de ,  no  mínimo ,  16  horas ,

independentemente  das  horas  da  componente
let i va ,  ou  para  horár ios  completos ;

✓  as  contratações  temporár ias  de  subst i tu ição  não
cessam  quando  o  docente  subst i tu ído  se
apresentar  em  momento  de  pausa  dos  per íodos
let i vos .  A  cessação  ocor rerá ,  apenas ,  ao  oi tavo  dia
let i vo ,  do  c ic lo  l e t i vo  seguinte  ao  da  apresentação
do  docente  subst i tu ído ,  à  exceção  do  úl t imo
per íodo  l e t i vo  em  que  a  cessação  do  contrato  se
efet i va  a  31  de  agosto ;  

✓  a  rev i são  do  reg ime  de  concursos  de  docentes
dos  ens inos  bás ico  e  secundár io ,  nomeadamente ,

adequando  a  in justa  “norma - t ravão ”  aos  cr i té r ios
que  a  l e i  gera l  determina  para  a  consequênc ia  da
sucessão  de  contratos ,  e  e l iminando  as  dis torções
de  pos ic ionamento  que  nele  se  ident i f icam ;  

✓  a inda  no  âmbito  de  uma  rev i são  do  reg ime  de
concursos  de  docentes ,  a  mobi l idade  in terna  deve
cons iderar  horár ios  completos  e  incompletos
ident i f icados  pelas  esco las ;  

✓  a l terar  o  paradigma  dos  Quadros  de  Zona
Pedagógica  (QZP )  def in indo -o  como  um  quadro
t rans i tór io  de  v inculação ,  com  a  f ina l idade  de
responder  apenas  a  necess idades  não
permanentes  das  esco las  e  no  qual  possam  entrar ,

automat icamente ,  todos  os  docentes  que
completem  2  anos  sucess ivos  de  efet i vo  serv iço
docente  e  todos  aqueles  que  reunindo  este
requis i to  não  obtenham  colocação  em  quadro  de
esco la  ou  agrupamento  de  esco las ;  

✓  promover  o  reconhec imento  dos  técn icos
espec ia l i zados ,  acabando  com  a  s i tuação  de
precar iedade  que  lhes  tem  estado  assoc iada  e
def in indo  condições  de  desenvo lv imento  e
progressão ;  

✓  Permit i r  que  os  professores  possam  concor rer
apenas  aos  horár ios  pretendidos .

✓  Terminar  com  os  horár ios  in fe r io res  a  16  horas .

A  F N E  D E F E N D E  Q U E  A
A L T E R A Ç Ã O  D O  R E G I M E  D E
C O N C U R S O S  D E V E R Á
G A R A N T I R :

A  cor reta  dimensão  dos  quadros ;

O  respe i to  pela  graduação
prof i s s iona l  ( l i s ta  graduada ) ,  na
colocação  de  professores  em
todas  as  etapas  concursa i s ;

A  redução  do  âmbito  geográ f ico
dos  QZP .
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P R O M O V E R  U M A  A V A L I A Ç Ã O  D E  D E S E M P E N H O  C O M
R E G R A S  C L A R A S  E  J U S T A S

É uma evidência  que o  atual  modelo  de aval iação tem s ido gerador  de
profunda conf l i tual idade nas  Escolas ,  sendo um obstáculo  ao t rabalho
cooperat ivo  e  colaborat ivo .  Nesse sent ido ,  é  urgente que:

✓  Os  mecanismos  de  ava l iação  de  docentes  devem  ser  estabelec idos  com  a
garant ia  da  sua  part ic ipação  na  conceção  e  na  determinação  das  normas  a
adotar  para  a  sua  operac iona l ização .

✓  As  ava l iações  de  docentes  devem  ser  fo rmat ivas ,  de  va lor ização  do
desenvo lv imento  pessoa l  e  di rec ionadas  para  a  ident i f icação  e  superação  das
suas  necess idades  prof i s s iona is ,  em  vez  de  serem  ins t rumentos  adminis t rat i vos
de  condic ionamento  do  r i tmo  da  sua  progressão  em  car re i ra .

E S T A B E L E C E R  C O N D I Ç Õ E S  D I G N A S  D E  A C E S S O  À
A P O S E N T A Ç Ã O

Tendo em vista  à  melhor ia  das  condições  de aposentação dos  docentes ,  a
FNE defende que:

✓  se ja  negoc iada  a  poss ib i l idade  de  se  estabelecerem  resc i sões  por  mútuo
acordo  com  a  garant ia  de  que  a  indemnização  não  se ja  in fe r io r  a  80% da
tota l idade  da  remuneração  base  que  o  docente  pudesse  v i r  a  receber  caso  se
mant ivesse  no  exerc íc io  efet i vo  de  funções  até  at ing i r  a  idade  l ega l  da
aposentação ;  

✓  se ja  reconhec ido  l ega lmente  o  di re i to  à  aposentação ,  sem  penal izações ,  a
todos  os  docentes  que  at in jam  os  60  anos  de  idade  e  36  anos  de  serv iço ,  ou  que
at in jam  os  40  anos  de  serv iço  independentemente  da  idade ;  

✓  se ja  garant ido ,  por  um  per íodo  t rans i tór io ,  o  di re i to  pleno  à  passagem  de  pré -

re forma  a  todos  os  docentes  que  completem  40  anos  de  descontos  para  a
CGA /Regime  Gera l  Segurança  Soc ia l  e  se ja  mant ido  o  va lor  do  úl t imo  venc imento
base ,  até  que  um  novo  reg ime  espec ia l  de  aposentação ,  para  os  docentes  se ja
leg is lado ,  nos  te rmos  da  proposta  anter io rmente  re fer ida ;  

✓  se ja  consagrado  na  l e i  o  di re i to  dos  educadores  e  professores  poderem ,  por
opção ,  i r  para  a  pré - re forma  aos  55  anos  de  idade  ou  30  anos  de  serv iço ,

garant indo  o  reconhec imento  a  uma  percentagem  de ,  pelo  menos ,  70% e  até
100% do  venc imento ,  até  à  idade  l ega l  de  re forma ;  

✓  se ja  assegurado  a  todos  os  professores ,  independentemente  da  idade ,  a
e l iminação  do  fa tor  de  sustentabi l idade  a  quem  t i ver  40  anos  de  descontos  para
a  CGA  ou  Regime  Gera l  de  Segurança  Soc ia l .

✓  se ja  poss ib i l i tada  a  conversão  da  tota l idade  ou  de  parte  do  tempo  de  serv iço
congelado ,  para  efe i tos  de  aposentação ,  o  qual  ser ia  adic ionado  à  idade
respet iva ,  de  fo rma  a  permit i r  o  acesso  à  aposentação ,  sem  penal ização .

F E D E R A Ç Ã O  N A C I O N A L  D A  E D U C A Ç Ã OP Á G .  1 8



✓  Deve  ser  def in ido  o  estatuto  prof i s s iona l  com  a
cr iação  de  car re i ras  espec í f icas ,  assoc iando - lhe  os
respet ivos  conteúdos  func iona is ,  per f i s  de  competênc ia
e  re ferenc ia i s  de  fo rmação ;

✓  Deve  ser  garant ida  a  determinação  de  mapas  de
pessoa l  nos  agrupamentos  e  esco las  não  agrupadas ,

in tegrando  técn icos  super iores  em  quant idade  e
var iedade  espec í f ica  e  de  acordo  com  as  necess idades
que  fo rem  diagnost icadas ,  nomeadamente  ao  níve l  da
educação  soc ia l  e  apoio  soc ioeducat ivo ,  da
adminis t ração  f inance i ra  e  da  gestão  de  recursos
humanos ;

✓  Deve  ser  promovida  a  e levação  das  qual i f i cações  dos
t raba lhadores  em  exerc íc io ;

✓  Deve  ser  estabelec ida  a  e levação  do  estatuto
remuneratór io  compat íve l ;

✓  Deve  ser  promovida  uma  organização  di fe renc iada  dos
horár ios  de  t raba lho  de  modo  a  compat ib i l i zar  a  v ida
prof i s s iona l ,  pessoa l  e  fami l ia r ;

✓  Deve  ser  implementada  uma  cul tura  de  bem -estar  e
fe l ic idade  organizac iona l  dentro  da  esco la ;

✓  Deve  ser  promovido  um  invest imento  na  fo rmação  dos
t raba lhadores ,  o  qual  deve  in tegrar  as  áreas  re lat i vas  ao
st ress ,  ao  assédio  e  à  v io lênc ia  no  t raba lho ,  saúde  e
segurança  no  t raba lho ,  gestão  de  conf l i tos ,  gestão  de
equipas ,  tox icodependência ,  minor ia  étn icas ,  l íngua
est range i ra  ( ing lês ) ,  necess idades  educat ivas  espec ia i s ,

esco la  inc lus iva .  Ou  se ja ,  devem  ser  e laborados
re ferenc ia i s  de  fo rmação ,  quer  in ic ia l  quer  cont ínua ,  em
est re i ta  ar t icu lação  com  os  conteúdos  func iona is  a
serem  def in idos ,  sem  pre ju ízo  de  prossegui r  com  as
ações  cons ideradas  essenc ia i s  para  a  melhor ia  da
qual idade  das  funções  desempenhadas .  As  ações  devem
ser  concret izadas  em  horár io  l abora l ;

✓  Deve  ser  garant ida  uma  ava l iação  prof i s s iona l ;

✓  Deve  ser  abol ido  o  s i s tema  de  quotas .

R O T E I R O  P A R A  A  L E G I S L A T U R A  2 0 2 2 - 2 0 2 6

V A L O R I Z A R  O  P E S S O A L  N Ã O  D O C E N T E
E N T E N D E - S E  Q U E ,  P A R A  A  P R O M O Ç Ã O  D E  U M A  A D E Q U A D A
V A L O R I Z A Ç Ã O  D O S  T R A B A L H A D O R E S  N Ã O  D O C E N T E S :
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A  FNE  cons idera  que  o  ens ino  super ior  e  a
invest igação  const i tuem  elementos  essenc ia i s  na
promoção  de  uma  educação  de  qual idade ,  pelo  que
lhe  devem  ser  asseguradas  condições  de
func ionamento ,  at ravés  de  f inanc iamento  adequado .

Esta  importânc ia  do  ens ino  super ior  assume  a inda
part icu lar  re levânc ia  no  que  diz  respe i to  à  sua
intervenção  na  fo rmação  in ic ia l  dos  docentes  e  nos
processos  de  invest igação  que  promovem  sobre  a
educação .

S a ú d e  e  s e g u r a n ç a  n o  t r a b a l h o
D E V E  P R O C E D E R - S E  A  U M A  R E V I S Ã O  D O  E L E N C O  D E  D O E N Ç A S
P R O F I S S I O N A I S  E S P E C Í F I C A S  D O S  T R A B A L H A D O R E S  D A  E D U C A Ç Ã O .

D E V E M  S E R  D E F I N I D O S  O S  M E C A N I S M O S  D E  C O M P E N S A Ç Ã O  D O
D E S G A S T E  P R O F I S S I O N A L  D O S  T R A B A L H A D O R E S  D A  E D U C A Ç Ã O ,  C U J O
R E G I M E  D E  T R A B A L H O  I M P L I C A  E S P E C I A L  E  C O N T Í N U O  D E S G A S T E  A O
N Í V E L  F Í S I C O  E  I N T E L E C T U A L .

A P O S T A R  N O  E N S I N O  S U P E R I O R  E  N A
I N V E S T I G A Ç Ã O  C O M O  E S S E N C I A I S  A O
D E S E N V O L V I M E N T O  E C O N Ó M I C O  E
S O C I A L  D O  P A Í S

F E D E R A Ç Ã O  N A C I O N A L  D A  E D U C A Ç Ã OP Á G .  2 0
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Adequar  o  RJIES
A  FNE  entende  propor  a  rev i são /ava l iação  do  Regime  Jur íd ico  das  Ins t i tu ições  do
Ens ino  Super ior  (RJIES  –  Le i  n . º  62 /2007 ,  de  10  de  setembro ) ,  e  sobretudo  da  sua
apl icação ,  no  sent ido  de  se  fo rmularem  as  a l terações  que  se jam  consensua is ,

duradouras  e  que  respe i tem  e  va lor izem  todos  os  que  t raba lham  no  Ens ino  Super ior ,

docentes  e  invest igadores ,  inc lu indo  os  conv idados ,  e  não  docentes ,  e  não  apenas
aqueles  que  este jam  em  lugar  de  quadro .

Alterar  a  des ignação das  Inst i tu ições  de Ensino Super ior  Pol i técnicas
A  FNE  vem  propor  a  a l teração  da  des ignação  dos  Ins t i tutos  Pol i técn icos  para
Univers idades  Pol i técn icas  ou  Univers idades  de  Ciênc ias  Apl icadas ,  uma  vez  que  são
inst i tu ições  que  abarcam  o  ens ino  e  a  invest igação ,  e  estão  ao  serv iço  das
comunidades  e  da  in ternac iona l ização  do  que  melhor  se  faz  em  Portuga l ,
mantendo -se  o  s i s tema  binár io  e  a  essênc ia  dos  dois  subs i s temas .

Criação de Cic los  de Estudo de Doutoramento nos  Pol i técnicos  
A  FNE  defende  a  a l teração  da  l e i  para  o  aparec imento  e  desenvo lv imento  de  c ic los
de  estudos  de  Doutoramento  nas  Ins t i tu ições  Pol i técn icas  do  Ens ino  Super ior .

Promoção da invest igação com empresas  e  outras  organizações
A  FNE  defende  o  desenvo lv imento  da  promoção  da  invest igação  com  empresas  e
inst i tu ições  at ravés  dos  centros  de  invest igação  das  IES  com  programas  de
f inanc iamento  espec í f icos ,  nomeadamente  aqueles  que  permitam  diminui r  as
ass imetr ias  te r r i to r ia i s  entre  in ter io r  e  l i to ra l  e ,  enquanto  ex i s t i rem ,  entre  as  IES
Pol i técn icas  e  Univers i tá r ias .  

Melhorar  os  estatutos  de carre i ras  docentes  e  de Invest igadores
A  FNE  subl inha  a  importânc ia  de  se  t raba lhar  no  sent ido  da  cor reção  das  in just iças
que  fo rem  detetadas  no  desenvo lv imento  das  car re i ras  dos  docentes  deste  setor .

Ass im ,  a  FNE  ex ige  a  rev i são  dos  reg imes  do  ECDU  e  ECPDESP  e  o  cumpr imento  da
hierarquia  remuneratór ia  decor rente  das  categor ias ,  graus  e  t í tu los  académicos .

Regis ta -se  a inda  negat ivamente  o  cont ínuo  enve lhec imento  da  prof i s são  docente ,

uma  vez  que  está  estancada  a  admissão  de  novos  docentes .  Ora ,  este
enve lhec imento  está  a  t raduz i r -se  em  aposentações  que  não  geram  subst i tu ições
por  docentes  mais  novos ,  o  que  a inda  tem  como  consequênc ia  a  diminuição  das
condições  ex ig idas ,  em  te rmos  de  recursos  humanos ,  para  a  acredi tação  de  novos
cursos ,  e  a inda  a  poss ib i l idade  de  part ic ipação  de  invest igadores  nac iona is  em
consórc ios  in ternac iona is .  

A  FNE  defende  a  apl icação  do  s i s tema  de  progressão  nas  IES  a  todos  os  docentes
que  tenham  10  ou  mais  pontos  na  sua  ava l iação .  É  necessár io  que  aos  docentes  do
ens ino  super ior  se ja  reconhec ido  o  seu  mér i to .  

A P O S T A R  N O  E N S I N O  S U P E R I O R  E  N A  I N V E S T I G A Ç Ã O
C O M O  E S S E N C I A I S  A O  D E S E N V O L V I M E N T O
E C O N Ó M I C O  E  S O C I A L  D O  P A Í S

F E D E R A Ç Ã O  N A C I O N A L  D A  E D U C A Ç Ã O P Á G .  2 1
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El iminar  a  precar iedade no Ensino
Super ior

A  FNE  defende  como  pr inc íp io  o  f im  da  ex i s tênc ia  de
v ínculos  precár ios  dos  docentes  e  outro  pessoa l  nas  IES .  Em
espec ia l  a  ex i s tênc ia  de  contratos  sucess ivos  dos  docentes
conv idados  com  corte  de  v ínculo  no  f ina l  de  cada  ano  l e t i vo ,

seguido  de  a lgum  per íodo  sem  contrato  e  e laboração  de  um
novo  no  in íc io  do  seguinte  ano  l e t i vo  em  anos  sucess ivos .  

Ex is tem  também  outras  fo rmas  de  contratação  precár ia
como  se jam  a  renovação  até  4  anos  de  contrato  em  tempo
integra l  de  docentes  doutores  (e  ou  espec ia l i s tas  no  ens ino
super ior  pol i técn ico ) .

Acresce  a  i s to  a  ex i s tênc ia  de  contratos  de  docentes  com
doutoramento  (e  ou  t í tu lo  de  espec ia l i s ta  no  ens ino  super ior
po l i técn ico )  na  categor ia  de  ass i s tente .

A P O S T A R  N O  E N S I N O  S U P E R I O R  E  N A  I N V E S T I G A Ç Ã O
C O M O  E S S E N C I A I S  A O  D E S E N V O L V I M E N T O
E C O N Ó M I C O  E  S O C I A L  D O  P A Í S

Alterar  o  regime de acesso ao
Ensino Super ior

A FNE defende:  

1 .  A  poss ib i l idade  da  rea l i zação  de  provas  de  acesso ,

para  f i lhos  de  emigrantes ,  nos  países  onde  v ivem ;

2 .  Menor  peso  do  ENA  –  Exame  Naciona l  de  Acesso ;

3 .  Def in ição  autónoma  de  número  de  vagas  para  os
cursos  de  CTeSPs  (que  não  se jam  apenas  as  não
ocupadas  pelos  candidatos  do  CNA ) ;

4 .  Cr i té r ios  de  acesso  universa i s  para  Univers idades  e
Pol i técn icos ;

5 .  Ex is tênc ia  de  exames  de  provas  espec í f icas
segmentados  por  áreas  de  estudo  -  concretamente ,

acrescentar  uma  prova  de  Matemát ica  às  t rês  ex i s tentes ,

dest inada  ao  ingresso  nos  cursos  de  educação  bás ica ;

6 .  Mais  apoios  soc ia i s  aos  estudantes  carenc iados ,  como
fator  de  verdadei ra  inc lusão .
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C U M P R I R  O  D I R E I T O  C O N S T I T U C I O N A L
A O  E N S I N O  P O R T U G U Ê S  N O
E S T R A N G E I R O  
O  E N S I N O  P O R T U G U Ê S  N O  E S T R A N G E I R O  ( E P E ) ,  E S T A B E L E C I D O  N O  A R T I G O  7 4 . °
D A  C O N S T I T U I Ç Ã O  D A  R E P Ú B L I C A  P O R T U G U E S A  C O M O  D E V E R  D O  E S T A D O ,  É
I N D I S P E N S Á V E L  P A R A  M A N T E R  A  L I G A Ç Ã O  D A S  C R I A N Ç A S  E  J O V E N S
P O R T U G U E S E S  E  L U S O D E S C E N D E N T E S  A  P O R T U G A L ,  T A N T O  N O  P L A N O
L I N G U Í S T I C O  C O M O  N O  C U L T U R A L  E  A F E T I V O .

Para  que  o  Ens ino  Português  no  Est range i ro  possa  cumpr i r  com  sucesso  a  sua  missão
de  af i rmar  e  di fundi r  a  l íngua  portuguesa  no  mundo  e  proporc ionar  a  aprendizagem
da  l íngua  e  da  cul tura  portuguesas ,  a  FNE  propõe :

✓  a  abol ição  da  taxa  de  f requênc ia  a  part i r  do  próx imo  ano  l e t i vo ,  2022 /23 ;

✓  o  Ens ino  do  Português  como  l íngua  materna  ou  de  or igem  aos  a lunos  dessa
ver tente ,  com  manuais  adequados  aos  seus  conhec imentos ;

✓  o  res tabe lec imento  da  ins t i tu ição  dos  conteúdos  de  Histór ia  e  Geogra f ia  de
Portuga l ,  que  deixaram  de  ser  l ec ionados  dev ido  à  impos ição  da  atua l  tute la
(MNE / Ins t i tuto  Camões )  da  l ec ionação  do  português  unicamente  como  l íngua
est range i ra ;

✓  a  melhor ia  da  qual idade  de  ens ino ,  com  turmas  menos  heterogéneas ,  v igorando  o
pr inc íp io  da  qual idade  do  ens ino  e  não  da  quant idade  de  a lunos ;

✓  a  poss ib i l idade  de  candidatura  dos  professores  do  EPE  para  os  concursos  nac iona is
em  tota l  igua ldade  com  os  professores  em  Portuga l ;
✓  a  va lor ização  do  t raba lho  dos  professores ,  estab i l idade  l abora l  e  poss ib i l idade  de
v inculação  dos  mesmos ;

✓  a  promoção  da  saúde ,  segurança  e  bem -estar  de  a lunos  e  professores .

Deste  modo,  e  tendo em vista  va lor izar ,  reforçar  e  melhorar  o  ensino português
no estrangeiro ,  a  FNE considera  imprescindível :

✓  Ens ino  gratu i to  e  de  qual idade ;

✓  Manuais  adequados  aos  conhec imentos  de  português  dos  a lunos ;

✓  Pr ior idade  abso luta  do  ens ino  presenc ia l ,  ev i tando  a  propagação  do  ens ino  a
dis tânc ia  sob  o  pretexto  de  número  reduz ido  de  a lunos ;

✓  Carre i ra  docente  digna  com  estab i l idade  l abora l  para  os  professores ;

✓  Contabi l i zação  de  todo  o  tempo  de  serv iço  para  efe i tos  de  pos ic ionamento  nos
níve i s  remuneratór ios ;

✓  Horár ios  adaptados  à  rea l idade ,  com  reduções  que  tenham  efet i vamente  em  conta
as  des locações  entre  esco las ,  ass im  como  o  número  de  níve i s  de  esco lar idade  a
lec ionar ;

✓  Redução  de  todo  o  t raba lho  burocrát ico  que  não  representa  qualquer  mais -va l ia ,

mas  que  consome  horas  de  t raba lho :

✓  Disponib i l i zação  de  ofer ta  de  fo rmação  de  professores  adequada  às  necess idades  e
à  rea l idade  do  EPE .
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V A L O R I Z A R  O  S E T O R  S O C I A L ,
A T R A V É S  D A  N E G O C I A Ç Ã O
C O L E T I V A  E  D O S  C O N T R A T O S  D E
C O O P E R A Ç Ã O  C O M  I N S T I T U I Ç Õ E S
D O  S E T O R  S O C I A L

A  FNE  entende  que  os  contratos  de  cooperação
que  o  Estado  v ie r  a  ce lebrar  com  o  setor  soc ia l ,
anualmente ,  ou  bianualmente ,  deve
compreender  a  rea l idade  da  evo lução  sa la r ia l
do  país ,  nos  úl t imos  anos  e  dos  custos  de
contexto .  Ass im ,  os  contratos  devem  conter
c láusu las  c laras  que  permitam  f i xar  que  uma
percentagem  do  f inanc iamento  at r ibu ído  ao
setor  soc ia l  se  dest ine  à  va lor ização  da  massa
sa lar ia l  dos  seus  t raba lhadores ,  f i cando  a
negoc iação  colet i va  com  a  responsabi l idade  de
rea l izar  o  t raba lho  seguinte .

Por  outro  l ado ,  a  FNE  entende  que  a
va lor ização  do  setor  soc ia l  não  se  pode  l imi tar
à  va lor ização  dos  contratos  de  cooperação .  

A  FNE ,  junto  da  UGT ,  no  âmbito  das  suas
competênc ias  e  da  representação  que  exerce
no  âmbito  do  diá logo  soc ia l ,  in terv i rá  junto  do
Governo  com  propostas  que  v i sem  a  cr iação  de
inst rumentos  que  condic ionem  o  acesso  aos
apoios  públ icos  do  Estado ,  por  parte  dos
empregadores  do  setor  soc ia l ,  à  ex igênc ia
destes  manterem  v iva  e  at iva  uma  prát ica
consequente  de  negoc iação  colet i va  e  das
própr ias  convenções  colet i vas  de  t raba lho .

Cremos  que  medida  como  esta  a judará  a
va lor izar  e  aprofundar  o  diá logo  soc ia l
b ipar t ido ,  entre  empregadores  e  s ind icatos .
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✓  A  const i tu ição  de  um  Observatór io  das  Pol í t icas  de  Educação  e  Formação ,

eventua lmente  no  âmbito  do  Conse lho  Naciona l  de  Educação ,  in tegrado  por
representantes  dos  Minis tér ios  com  tute la  na  Educação ,  no  Traba lho  e  no  Ens ino
Super ior ,  representantes  s ind ica i s  da  educação ,  representantes  das  assoc iações  de
pais  e  representantes  dos  Munic íp ios ,  das  Regiões  Autónomas  e  das  Comunidades
Portuguesas  no  est range i ro ,  com  a  missão  de ,  em  reuniões  regulares ,  permit i r  a
apresentação  e  debate  das  perspet ivas  dos  di fe rentes  part ic ipantes  em  re lação  aos
efe i tos  das  pol í t icas  educat ivas  em  curso ;

✓  A  cr iação  de  um  Observatór io  de  Aval iação  do  Desempenho  do  Pessoa l  Não
Docente ,  para  ident i f icar ,  ao  níve l  dos  objet i vos ,  competênc ias  e  procedimentos ,  as
pr inc ipa i s  t ransgressões  à  l ega l idade  no  âmbito  da  apl icação  contextua l  da  l e i ;

✓  A  cr iação  de  um  Observatór io  da  Formação  Prof i s s iona l  Cont ínua  do  Pessoa l  Não
Docente ,  com  o  objet i vo  de  promover  o  a justamento  da  ofer ta  fo rmat iva ,

concret izada  pelas  esco las ,  às  novas  necess idades  de  fo rmação ;

✓  A  const i tu ição  de  um  Conse lho  Consul t i vo  para  o  Ens ino  Pr ivado ,  const i tu ído  por
representantes  do  Minis tér io  com  a  tute la  da  Educação ,  das  Regiões  Autónomas ,  das
Organizações  Sindica i s ,  da  AEEP ,  da  ANESPO ,  da  CNIS ,  da  UMP ,  das  Mutual idades  e
das  Confederações  de  Pais .

✓  A  const i tu ição  de  um  Observatór io  da  Conv ivênc ia  Esco lar ,  

fo rmado  por  representantes  do  Minis tér io  com  a  tute la  da  

Educação ,  dos  responsáve i s  pela  Esco la  Segura ,  

representantes  s ind ica i s  e  representantes  das  

assoc iações  de  pais ;

✓  A  determinação  de  um  órgão  de  part ic ipação  das  

Organizações  Sindica i s  no  acompanhamento  dos  

estudos  in ternac iona is  que  venham  a  ser  

desenvo lv idos  pela  OCDE  e  outras  organizações  

in ternac iona is  em  que  Portuga l  part ic ipe ;

✓  A  def in ição  de  um  Estatuto  do  Ele i to  Sindica l ,  
onde  se  determinem  os  di re i tos  e  os  deveres  

daqueles  que ,  sendo  di r igentes  ou  delegados  

s ind ica i s ,  assumem  o  respet ivo  exerc íc io ,  pelo  

que  se  impõe  que  se ja  estabelec ida  l eg i s lação  

que  garanta  que  dessa  opção  não  decor rem  

pre ju ízos ,  em  te rmos  de  contagem  de  

tempo  de  serv iço ,  de  desenvo lv imento  

e  de  acesso  à  promoção  em  car re i ra .

R O T E I R O  P A R A  A  L E G I S L A T U R A  2 0 2 2 - 2 0 2 6

V A L O R I Z A R  A  I N T E R V E N Ç Ã O  E  A
P A R T I C I P A Ç Ã O  S I N D I C A L
A  F N E  P R O P Õ E :
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M E D I D A S  U R G E N T E S

C O M  A  E N T R A D A  E M
F U N Ç Õ E S  D O  G O V E R N O  Q U E
R E S U L T A R  D A S  E L E I Ç Õ E S
D E  3 0  D E  J A N E I R O  D E  2 0 2 2 ,
T O R N A - S E  I M P R E S C I N D Í V E L
Q U E  S E J A M  R A P I D A M E N T E
A S S U M I D O S  P R O C E S S O S
N E G O C I A I S  Q U E  V I S E M
C O R R I G I R  P R O B L E M A S
I D E N T I F I C A D O S  E  
Q U E  C A R E C E M  
D E  S O L U Ç Õ E S  
U R G E N T E S .
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P R O P O S T A S  D E  M E D I D A S  +
U R G E N T E S
As medidas  que aqui  se  propõem,  pela  sua urgência  e
importância ,  têm como hor izonte  o  mês de outubro de 2022 ,  e
tendo em consideração que:

✓  a  pr imei ra  pr ior idade  do  novo  Governo  será  a  e laboração  do  Orçamento  de  Estado
para  2022 ;

✓  o  Governo  deverá  assegurar  rap idamente  o  l ançamento  dos  concursos  de  docentes
da  educação  pré -esco lar  e  ens inos  bás ico  e  secundár io  para  2022 /2023 ;

✓  o  Governo  te rá  de  preparar  as  bases  de  l ançamento  do  ano  l e t i vo  de  2022 /2023 ;

✓  o  Governo  te rá  a  obr igação  de  responder  rap idamente  aos  problemas
ident i f icados  no  s i s tema  educat ivo  e  que  carecem  de  so luções  que  in tegrem  a
va lor ização  dos  prof i s s iona is  que  asseguram  o  seu  func ionamento .

1 .  O  peso  da  Educação  no  Orçamento  de  Estado  para  2022
deverá  in ic ia r  uma  t ra jetór ia  de  cresc imento ,  no  sent ido  de
se  at ing i rem  os  6% do  PIB  até  ao  f ina l  da  Leg is la tura .

2 .  O  Orçamento  de  Estado  para  2022  deve  prever  a
determinação  de :

✓  medidas  de  va lor ização  sa la r ia l ;
✓  compensações  para  as  s i tuações  de  afastamento  da
res idênc ia  fami l ia r  em  função  de  colocações  em  concurso ;

✓  a  não  at r ibu ição  de  componente  l e t i va  aos  docentes  que
no  decurso  do  ano  l e t i vo  de  2022 /2023  reúnam  as  condições
de  acesso  à  aposentação ;

✓  a  cont inuação  do  processo  de  redução  de  número  de
alunos  por  turma  e  de  a lunos /níve i s  por  docentes ;

✓  o  estabelec imento  dos  serv iços  de  Saúde  e  Segurança  no
Trabalho  em  todos  os  estabelec imentos  de  educação  e
ens ino ;

✓  a  regulamentação  das  condições  de  acesso  à  pré - re forma  e
a  novas  condições  de  aposentação  para  os  docentes :

✓  a  e l iminação  do  serv iço  não  l e t i vo  at r ibu ído ,  ao  abr igo  do
art igo  79º ,  aos  professores  que  completem  60  anos  de  idade .
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P R O P O S T A S  D E  M E D I D A S  +
U R G E N T E S
3 .  A  rea l i zação  dos  concursos  de docentes  para  2022/2023
deve  ser  l ançada :

✓  garant indo  a  diminuição  da  dimensão  geográ f ica  dos
Quadros  de  Zona  Pedagógica ;

✓  in tegrando  os  horár ios  completos  e  incompletos  no  reg ime
de  mobi l idade  in terna ;

✓  a l terando  a  fo rmulação  dos  te rmos  de  func ionamento  da
norma - t ravão  e  reduz indo  as  condições  de  precar iedade ;

✓  prevendo  para  os  concursos  para  o  ano  l e t i vo  de  2023 /2024
uma  adequação  dos  quadros  das  esco las  de  fo rma  a
responderem  às  sua  necess idades  permanentes  e  reduz indo
dessa  fo rma  o  recurso  à  contratação  precár ia ,  para  a lém  de  se
garant i r  que  para  esse  ano  se  rea l i ze  um  concurso  externo
ext raord inár io ;

✓  garant indo  uma  bolsa  de  docentes  para  as  necess idades  de
subst i tu ição  por  ausênc ia  de  curta  duração ;

✓  garant indo  que  o  di re i to  à  fo rmação  cont ínua  se  exerce  em
subst i tu ição  da  componente  l e t i va .

4.  A  l eg i s lação  de  preparação do lançamento do ano let ivo
de 2022/2023  deve  inc lu i r :

✓  a  c lar i f i cação  dos  conteúdos  das  componentes  l e t i va  e  não
let i va  de  estabelec imento ,  garant indo  que  na  componente
let i va  se  in tegram  todas  as  at iv idades  educat ivas  rea l i zadas
pelo  docente  com  qualquer  número  de  a lunos ;

✓  o  cresc imento  do  crédi to  horár io  das  esco las ,  a l terando  

a  respet iva  fó rmula  e  prevendo  o  mínimo  de  t rês  horas  

de  redução  da  componente  l e t i va  para  as  di reções  de  

turma :

✓  a  s impl i f icação /e l iminação  de  suportes  dig i ta i s  

redundantes  e /ou  supér f luos ;

✓  e l iminação  de  todos  os  procedimentos  

burocrát icos ,  canal izando  o  tempo  dos  

docentes  para  o  processo  de  

ens ino -aprendizagem .
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P R O P O S T A S  D E  M E D I D A S  +
U R G E N T E S

5 .  O  Governo  deverá  promover  o  in íc io  de  um
processo  negoc ia l  que  tenha  por  objet i vo  a
valor ização da carre i ra  docente dos  educadores
e professores  dos  ensinos  bás ico  e  secundár io ,

in tegrando :

✓  mecanismos  de  cons ideração  de  todo  o  tempo
de  serv iço  prestado ,  para  efe i tos  de
desenvo lv imento  de  car re i ra ;

✓  a  a l teração  do  modelo  de  ava l iação  de
desempenho ,  tornando -o  t ransparente ,  jus to  e  sem
const rangimentos  adminis t rat i vos ,  como  é  o  caso
das  quotas  de  at r ibu ição  das  menções  de  Muito
Bom  e  Exce lente ,  e  e l iminando  o  reg ime  de  vagas
no  acesso  aos  5º  e  7º  esca lões .

F E D E R A Ç Ã O  N A C I O N A L  D A  E D U C A Ç Ã O

7.  O  Governo  deverá  reco lher  toda  a  in formação
ex is tente  de  ava l iação  do  Regime Jur íd ico  dos
Estabelecimentos  de Ensino Super ior ,  para  se
proceder  à  sua  a l teração ,  em  função  da
ava l iação  ex i s tente :

6.  O  Governo  deve  in ic ia r  um  processo  negoc ia l
que  in tegre  de  uma  fo rma  ar t icu lada  as
medidas  que  v i sem  o  re juvenescimento da
carre i ra  docente ,  promovendo a  atrat iv idade
da prof issão e  determinando um regime
especia l  de  aposentação .
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U R G E N T E S
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9.  Deverão  ser  adotadas  medidas  que  e l iminem  a
precar iedade  entre  os  Traba lhadores  Não  Docentes ,

nomeadamente  assegurando  a  v inculação  dos
Técnicos  Especia l izados  que  têm  v indo  a
acumular  contratações  sucess ivas ,  sem  lhes  ser
reconhec ido  o  di re i to  à  estab i l idade .

F E D E R A Ç Ã O  N A C I O N A L  D A  E D U C A Ç Ã O

8.  Deverá  ser  in ic iado  o  processo  de  negoc iação
que  conduza  à  def in ição  dos  conteúdos  func iona is
dos  Trabalhadores  Não Docentes  e  ao
estabelec imento  das  suas  car re i ras  espec ia i s :

Técnicos  Super iores  da  Educação ;  Ass i s tentes
Técnicos  da  Educação ;  Ass i s tentes  Operac iona is  

da  Educação .

10 .  O  Governo  deverá  dar  in íc io  a  um  processo
negoc ia l  que  v i se  a  rev i são  do  Regime Jur íd ico  do
Ensino Português no Estrangeiro  que  determine
uma  efet i va  ofer ta  fo rmat iva  gratu i ta  para  todos .
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